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Etapa E: Elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Urussanga 

1 Apresentação 

Nesta etapa será apresentada a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Urussanga. Esta contempla os objetivos, metas e ações (estruturais e 

não estruturais) que devem ser desenvolvidas ao longo dos horizontes de execução 

previstos no Plano da bacia.  

A elaboração considerou os resultados obtidos nas etapas B (Estratégia para o 

Envolvimento da Sociedade na Elaboração do Plano), C (Diagnóstico dos Recursos 

Hídricos) e D (Prognóstico das Demandas Hídricas), além de encontros e discussões 

realizados com os diversos atores sociais durante as etapas de desenvolvimento do Plano. 

As ações a serem propostas estão divididas em três categorias: (1) ações de apoio; (2) 

ações setoriais; e (3) ações emergenciais.  

As ações de apoio têm como função difundir o conhecimento sobre os recursos hídricos 

nas áreas contempladas pelo Plano através de estudos, monitoramento, desenvolvimento 

de tecnologias, comunicação e atividades de capacitação. As ações setoriais têm como 

objetivo impactar positivamente sobre a quantidade, qualidade e uso da água na região, 

além de contemplar medidas mitigatórias em eventos hidrológicos extremos e na 

preservação ambiental. Finalmente, as ações emergenciais possuem caráter prioritário e 

devem ser implementadas no horizonte de curto prazo estabelecido. 

2 E.1: Estabelecimento de Metas de Ações Estratégicas 

A estratégia fundamental do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga é 

estabelecer objetivos, metas e ações de curto (2022), médio (2026) e longo prazo (2030), 

de maneira a possibilitar o gerenciamento dos recursos hídricos e dos eventos 

hidrológicos críticos nas áreas contempladas pelo Plano.  

Considerando as etapas anteriormente desenvolvidas, foram estabelecidos 4 objetivos, 8 

metas gerais e 14 ações, que se traduzem em 20 programas que deverão ser desenvolvidos 
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ao longo dos próximos 10 anos. Nos tópicos seguintes são apresentados cada um destes 

elementos. 

2.1  Objetivos 

Com base nos principais problemas relacionados ao planejamento, manejo e gestão dos 

recursos hídricos da Bacia do rio Urussanga, foram estabelecidos quatro objetivos 

baseados nos aspectos de (I) qualidade das águas, (II) quantidade de água, (III) segurança 

hídrica e (IV) fortalecimento da gestão dos recursos hídricos. A Figura 1 apresenta os 4 

objetivos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga. 

Figura 1 – Objetivos do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga. 

 
Fonte: Autores, 2019. 

2.2 Metas gerais 

Para cada objetivo elencado no tópico anterior, foram definidas metas a serem atingidas 

em diferentes horizontes temporais, com base no diagnóstico atual da Bacia do rio 

Urussanga. As metas são apresentadas na Figura 2. 

Figura 2 – Metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga. 
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Fonte: Autores, 2019. 

2.2.1 Reduzir a criticidade do Balanço Hídrico qualitativo 

 

Para o objetivo I, relacionado à diminuição da criticidade do balanço hídrico qualitativo, 

foi realizado o balanço atual com base nos dados apresentados nas etapas anteriores, 

assim como nas literaturas disponíveis para a região.  

Inicialmente, foi calculada a carga natural (Cn) intrínseca ao rio Urussanga com base na 

equação abaixo: 

𝐶𝑛 =  𝐷𝐵𝑂𝑛 × 𝑄7,10 

Onde:  

DBOn = concentração de DBO natural do rio (1 mg/L, segundo literatura);  

Q7,10 = vazão mínima anual de 7 dias consecutivos e 10 anos de retorno (4,4 m³/s, 

conforme Etapa C); 

Convertendo-se as unidades, foi obtido o valor de 138,76 toneladas de DBO/ano para a 

carga natural do rio.  



 

10 
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga  

PP3 – Etapa C 

Diagnóstico dos Recursos Hídricos 

 

 

 

Seguindo o mesmo raciocínio, foi calculada a carga compatível do rio (Cc) para os 

padrões de água relativos à Classe 2 da Resolução Conama nº 357/2005, de modo a 

identificar o limite de carga de DBO admitida pelo rio com vazão Q7,10. A partir do valor 

de 5 mg/L de DBO (máximo estabelecido para rios de Classe 2), foi obtida a carga 

compatível com a classe desejada (Cc) de 693,79 toneladas de DBO/ano.  

Para estimativa da carga assimilável (Ca) do rio Urussanga, foi utilizada a equação: 

𝐶𝑎 = 𝐶𝑐 − 𝐶𝑛 

Logo, foi obtido o valor de 555 toneladas de DBO/ano para a carga assimilável pelo rio 

para o enquadramento como Classe 2. 

Com base nos dados expostos na Etapa D do Plano, tem-se que a carga total de DBO 

lançada no rio é de 4911 toneladas de DBO/ano (3081 oriundas do meio rural e 1830 do 

meio urbano). Subtraindo este valor da carga assimilável (Ca), nota-se uma diferença de 

4356 toneladas de DBO/ano a serem reduzidas nos lançamentos, o equivalente a 89% do 

total emitido. 

Logo, para que sejam atingidos os padrões de Classe 2, a carga de DBO lançada deve ser 

igual ou inferior à carga assimilável. Para isso, sugere-se uma redução de pelo menos 

89% da carga de lançamento atual até 2030, a ser alcançada por ações e programas que 

promovam a redução da carga remanescente nas áreas rurais e urbanas da bacia. 

2.2.2 Reduzir a criticidade do Balanço Hídrico quantitativo 

 

Para o objetivo II, considerou-se o balanço hídrico quantitativo para o cenário atual da 

bacia, apresentado na Etapa C do Plano e calculado a partir da equação abaixo: 

𝐵𝑎𝑙𝑎𝑛ç𝑜 =
𝑉𝑅𝑇

𝑄98
 × 100 
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Onde: 

VRT = vazão de retirada total (2,37 m³/s); 

Q90 = vazão de referência, igualada ou superada em 90% do tempo (5,9 m³/s).  

Para a bacia do rio Urussanga tem-se o valor de 40,2% para o balanço hídrico, sendo a 

situação caracterizada como muito crítica. A proposta de meta para o plano é de reduzir 

em pelo menos 20,2% o indicador de criticidade hídrica (no horizonte de longo prazo), 

para que o indicador esteja na faixa entre 10% e 20% e a situação seja classificada como 

preocupante. 

Para isso, são necessários programas e ações que reduzam o consumo hídrico, seja pela 

redução de perdas na rede distribuidora ou pelo uso racional, ou que aumentem a 

disponibilidade de água, seja por regularização de vazões ou a partir de novas fontes. 

 

2.2.3 Aumentar a resiliência frente aos eventos hidrológicos extremos 

 

Em relação ao objetivo III, os dados históricos indicam que as secas não são recorrentes 

na região, sendo registrado apenas 1 evento entre 2003 a 2015 no município de Içara. Em 

contrapartida, foram registrados 38 eventos de inundação no mesmo período 

(SNIRH/ANA, 2016), sendo os municípios de Içara, Morro da Fumaça e Criciúma os 

mais atingidos, com 8, 7 e 6 ocorrências, respectivamente.  

Este item busca o aumento da resiliência frente aos eventos hidrológicos extremos a partir 

da redução de 40% no número de atingidos por enxurradas e alagamentos no horizonte 

de longo prazo (10 anos) em relação ao indicador atual. 

2.2.4 Fortalecer a gestão dos recursos hídricos 

 

Finalmente, no objetivo IV, que busca o fortalecimento da gestão dos recursos hídricos, 

foram estabelecidas 5 metas relacionadas a diferentes instrumentos de gestão previstos 

nas políticas nacional e estadual.  



 

12 
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga  

PP3 – Etapa C 

Diagnóstico dos Recursos Hídricos 

 

 

 

A primeira meta sugere a ampliação da rede de monitoramento da Bacia do rio Urussanga 

nos horizontes de curto (2022) e médio prazo (2026). Para esse, é sugerida a instalação 

de, no mínimo, uma estação pluviométrica. Ainda, é indicada a instalação de pelo menos 

dois pontos de monitoramento de qualidade da água na bacia, sendo um a curto e outro a 

médio prazo. 

A segunda meta busca a aprovação do enquadramento dos corpos d’água superficiais da 

Bacia do rio Urussanga até 2021.  

Na terceira, sugere-se a implementação do programa de efetivação do enquadramento dos 

corpos superficiais até 2030, com vistas à despoluição dos rios e diminuição de 

parâmetros como ferro e manganês e redução dos impactos da acidez. 

A quarta meta busca revisar e validar o atual critério de outorga para a bacia no horizonte 

de curto prazo, considerando o critério atual definido por 50% da vazão de referência Q98. 

Além disso, sugere-se que seja realizada a outorga de 80% da vazão outorgável da bacia 

até 2028. 

Por fim, a quinta meta sugere a revisão do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio 

Urussanga até 2024, com definição de indicadores de acompanhamento e lógicas de 

melhoria contínua. 

2.3 Estrutura do plano de ações 

 

Para estruturação das intervenções necessárias, foi estabelecido o plano de ações para 

alcance das metas e objetivos sugeridos pelo Plano. As ações foram organizadas em três 

grupos: ações de apoio, setoriais e emergenciais. A Figura 3 apresenta a estrutura geral 

dos grupos de ações propostas para o Plano da Bacia rio Urussanga. 

3 E.2: Estabelecimento das Ações Estratégicas Necessárias 
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3.1 E.2.1: Propostas de Ações Setoriais 

Segundo Tucci (2007), o planejamento multissetorial é o mais abrangente de todos, 

responsável por coordenar o planejamento de todos os setores da economia. A 

necessidade deste faz-se evidente diante dos conflitos dos usos múltiplos, que aumentam 

conforme as demandas e os interesses socioeconômicos. As ações setoriais foram 

divididas em 10 seções: Saneamento Básico, Energia Elétrica, Irrigação e Agropecuária, 

Indústria e Agroindústria, Transporte Hidroviário, Pesca e Aquicultura, Turismo e Lazer, 

Conservação de Mananciais, Manutenção de ecossistemas e Mineração. A Figura 3 

apresenta a setorização das ações setoriais. 

Figura 3 – Ações setoriais. 

 

Fonte: Autores, 2019 

3.1.1 Saneamento Básico 

Para que as metas e objetivos do Plano sejam atingidas, faz-se necessário o investimento 

em melhorias na infraestrutura do saneamento básico e também na gestão dos resíduos 

sólidos dos municípios integrantes da Bacia do rio Urussanga. Dessa forma, é possível a 

redução da carga orgânica lançada nos corpos hídricos e, consequentemente, a primeira 
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meta geral pode ser alcançada. Investimentos na infraestrutura de abastecimento público 

de água, como redução das perdas na rede de distribuição, contribuem para a diminuição 

da vazão de retirada e do balanço hídrico quantitativo da bacia, impactando positivamente 

para que a segunda meta seja atingida. A construção ou ampliação de sistemas de 

drenagem urbana contribuem para o amortecimento de eventos hidrológicos extremos, de 

forma a evitar inundações e enchentes em períodos de longa precipitação, o que contribui 

para alcançar a terceira meta do Plano.  

O programa de melhoria do saneamento básico divide-se em quatro subprogramas 

baseados nos componentes do saneamento: 

Programa 1 – Melhoria do Saneamento Básico  

• Subprograma 1.1 – Melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário; 

• Subprograma 1.2 – Melhoria dos sistemas de abastecimento; 

• Subprograma 1.3 – Melhoria dos sistemas de drenagem urbana; 

• Subprograma 1.4 – Melhoria dos sistemas de resíduos sólidos. 

3.1.2 Energia Elétrica 

Quanto ao melhor aproveitamento energético, faz-se necessária a implementação de 

técnicas que reutilizem e aproveitem a totalidade dos recursos naturais captados por 

sociedade e usuários, de modo a otimizar a utilização de energia elétrica1. No meio rural, 

é possível o aproveitamento do efluente animal como fonte de energia, possibilitando 

menores gastos energéticos por parte do proprietário e, consequentemente, benefícios 

econômicos.  

No meio industrial, é possível a reutilização de água e efluentes em diversos processos 

internos, como lavagem de equipamentos e de áreas externas. Nas cidades, o 

aproveitamento de águas pluviais deve ser fomentado e incentivado, de maneira que haja 

menor consumo de água por parte da população. Essa redução no consumo hídrico dos 

diversos setores da sociedade pode diminuir o consumo elétrico, tendo em vista a menor 

necessidade de bombeamento de água para a rede e os reservatórios de distribuição. 

Ainda, recomenda-se o incentivo às tecnologias alternativas para captação e geração de 

energia elétrica.  

 
1 No momento da pesquisa, não há uso consuntivo para geração de energia elétrica na Bacia. 
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Programa 2 – Otimização do consumo de Energia Elétrica com vistas à utilização dos 

recursos hídricos. 

3.1.3 Irrigação e Agropecuária 

A irrigação tem a maior vazão de captação na área de abrangência do plano, o 

correspondente a 5,17 L/s.  Visto seu grande impacto no balanço hídrico da Bacia, faz-se 

essencial a otimização do uso da água na irrigação, com o fomento de novas tecnologias 

e práticas que possibilitem o armazenamento, a reutilização e a racionalização do recurso 

hídrico. 

Para tal, usos eficientes podem ser alcançados com a atuação nas perdas do sistema de 

irrigação (vazamentos, evapotranspiração, infiltração) através de métodos específicos e 

da correta escolha e execução do manejo da cultura. Ainda, é possível a adoção de 

sistemas eficazes de irrigação, que possam abranger e abastecer apenas o que as grandes 

áreas necessitam. 

Quanto à agropecuária, é essencial o controle dos resíduos gerados pelas atividades, a 

disposição e o tratamento final dos mesmos. Dentre as medidas possíveis, estão o controle 

de erosão, a retenção de sedimento, o aumento de infiltração, o manejo de dejetos animais 

e a reconstituição de cobertura vegetal.  

Programa 3 – Otimização do uso de água na Irrigação e Agropecuária. 

3.1.4 Indústria e Agroindústria 

As atividades industriais, correspondentes a 9 interferências de captação no rio 

Urussanga, configuram uma demanda hídrica significante no contexto analisado. Dessa 

forma, é necessário promover o desenvolvimento e adoção de práticas que aumentem a 

eficiência da utilização de água na indústria, como a redução de perdas físicas, a 

adequação de processos e equipamentos e a utilização de água de fontes alternativas. 

Além disso é necessário reduzir os impactos causados pelos lançamentos indevidos de 

efluentes industriais, através de ações de fiscalização, ampliação de sistemas de 

tratamento, adequação de infraestrutura e processos, implementação de redes de 

drenagem e reuso de efluentes. 

Quanto à agroindústria, devem ser desenvolvidos outros mecanismos econômicos e/ou de 

incentivo para: otimização do uso de água e de agrotóxicos na irrigação; usuários de água 

que disponibilizarem informações de seu monitoramento ambiental; certificação de 

produtos de usuários ecologicamente responsáveis, dentre outros.  

Para fomentar a adequação dessas indústrias aos sistemas de tratamento coerentes e à 

otimização de processos e atividades internas, sugere-se a implementação de alternativas 

para incentivar o empreendedor às correções, seja através de cursos de capacitação, 

parcerias para financiamento de obras ou outros meios favoráveis. 

Programa 4 – Otimização da utilização de água na Indústria e na Agroindústria. 
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3.1.5 Transporte hidroviário 

As atividades de navegação e transporte hidroviário2 podem erodir e danificar as margens 

do rio, contribuindo para o aporte de sedimentos para dentro do curso hídrico. Logo, faz-

se necessário avaliar os impactos da navegação existente, identificar as áreas mais 

sensíveis ao fluxo de embarcações e regular o trânsito, de modo a reduzir os impactos 

ambientais. Além disso, também são possíveis medidas para proteger as regiões costeiras, 

como barreiras físicas que evitam a erosão.  

Programa 5 – Controle de erosão costeira oriunda do transporte hidroviário. 

3.1.6 Pesca e Aquicultura 

A pesca e a aquicultura nos corpos hídricos superficiais da Bacia do rio Urussanga devem 

ser acompanhadas e fiscalizadas de maneira que as práticas não ocasionem prejuízos para 

o ecossistema aquático, logo, faz-se necessário o incentivo à pesca sustentável para que 

não haja perda das espécies locais.  

Programa 6 – Práticas sustentáveis de pesca e aquicultura. 

3.1.7 Turismo e Lazer 

As atividades de recreação podem promover o contato direto ou indireto da sociedade 

com os corpos hídricos superficiais. O contato direto impõe condições mais restritivas à 

qualidade da água, visto o risco à saúde humana caso as águas estejam contaminadas por 

organismos patogênicos, metais pesados, óleos e graxas, matéria em suspensão e outros. 

A maioria destes elementos não fazem parte do meio aquático natural e podem ser 

indicadores de contaminação de origem doméstica e industrial. 

O contato indireto, embora possua menor restrição, deve dispor de controle e 

monitoramento por parte das autoridades competentes, visto os desastres históricos já 

ocorridos por contaminações indevidas e seus reflexos a longo prazo. 

Programa 7 – Orientações e apoio à gestão ambiental municipal para o planejamento dos 

territórios turísticos. 

3.1.8 Conservação de Mananciais 

Para a manutenção de mananciais e ambientes provedores de água que passaram por 

processos de degradação como contaminação, erosão, deposição de sedimentos ou 

eutrofização, são necessárias ações de remediação para que possam retornar às condições 

iniciais para o uso da água.  

Ressalta-se a importância das regiões estuarinas da Bacia, visto a elevada densidade 

populacional, abundância de recursos pesqueiros, área de recreação e lazer, área de 

 
2 O uso da água para transporte hidroviário não é consuntivo e ocorre em regiões próximas à foz, em 
períodos do ano quando a vazão da água do rio permite. 
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diluição de efluentes domésticos e industriais e área de deposição de sedimentos 

contaminados (VOLPATO, 2013 apud ALFREDINI, 2005). 

Algumas medidas como zoneamento, limpeza de sistemas de drenagem, aumento da 

permeabilidade do solo, restauração de áreas de ocupação irregular e outras são essenciais 

para recuperar e proteger regiões que proveem serviços ambientais.  

Programa 8 – Preservação, conservação e recuperação de mananciais e de ambientes 

provedores de água. 

3.1.9 Manutenção de ecossistemas 

Todas as atividades setoriais devem partir do princípio que sua operação não altere os 

aspectos físicos, químicos e biológicos dos mananciais superficiais, de modo a não gerar 

impactos na biota aquática. 

Além dos ambientes marinhos, faz-se necessária a manutenção dos ambientes terrestres 

da Bacia do rio Urussanga, sendo estes definidos pelo conjunto de seres que interagem 

com as características ambientais próprias da região, abrangidos por florestas, montanhas 

e pastagens. 

Ainda, deve-se controlar alguns fatores que podem causar alterações nesse meio, como: 

a velocidade da corrente aquática e o fluxo próximo aos sedimentos, o despejo de 

efluentes industriais e domésticos, o uso indevido de fertilizantes, dentre outros. Assim, 

são necessárias avaliações prévias e os estudos de impacto ambiental anteriormente aos 

novos usos múltiplos, assim como regulação daqueles já existentes. 

Programa 9 – Conservação, preservação e recuperação de áreas de especial interesse 

para os recursos hídricos. 

3.1.10 Mineração 

Terceira maior atividade de captação de água na Bacia do rio Urussanga, a mineração 

possui um papel crucial nas mudanças de características dos recursos hídricos 

superficiais. Historicamente é o principal processo de poluição dos corpos d’água na 

região, além de impactos sobre o ar, o solo, visuais e à saúde humana. A atividade gerou 

danos ambientais ao longo dos anos devido à modificação do meio natural e à disposição 

inadequada dos rejeitos de carvão.  

De modo a evitar as disposições inadequadas, devem ser previstos dispositivos para a 

correta drenagem dos rejeitos minerais, além de possíveis tratamentos anteriores à 

disposição final. Além disso, é necessário a fiscalização para o cumprimento das normas 

vigentes para lançamentos dos efluentes no corpo hídrico superficial, de modo a respeitar 

a capacidade de autodepuração do rio e evitar impactos à jusante do lançamento.  

Programa 10 – Medidas para redução de cargas poluidoras oriundas da mineração. 
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3.2 E.2.2: Plano de Ações de Apoio 

O plano de ações de apoio tem como objetivo o suporte à gestão dos recursos hídricos da 

Bacia do rio Urussanga, além de intervenções envolvendo o monitoramento e 

informações sobre os recursos hídricos, a conservação ambiental, o suprimento de energia 

e o desenvolvimento tecnológico e dos recursos humanos.  

As ações de apoio são divididas em 9 componentes: Construção, operação e manutenção 

da infraestrutura hídrica comum; Ampliação do conhecimento sobre recursos hídricos, 

com destaque aos subterrâneos; Plano de Gestão da Qualidade da Água; Monitoramento 

dos recursos hídricos; Operacionalização do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio 

Urussanga; Implantação da outorga de direito de uso de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas; Desenvolvimento tecnológico e de recursos humanos; Educação ambiental 

e mobilização social; Compensação aos municípios afetados por áreas de proteção de 

mananciais ou áreas de preservação ambiental. A Figura 4 mostra a estrutura das ações 

de apoio propostas. 

Figura 4 – Ações de apoio. 

 

Fonte: Autores, 2019 

3.2.1 Construção, operação e manutenção da infraestrutura hídrica comum 

As novas construções, a operação e manutenção da infraestrutura hídrica já existente na 

Bacia do rio Urussanga devem priorizar a utilização de tecnologias e métodos que 

otimizem a utilização dos recursos hídricos da região.  
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Com a implementação de dispositivos medidores de vazão e pressão, equipamentos 

modernos e a operação eficiente das redes de distribuição, é possível reduzir as perdas 

desnecessárias e identificar os possíveis vazamentos. Logo, o planejamento e 

investimento na infraestrutura hídrica propicia não só conforto à população, por evitar 

períodos de seca e falhas no abastecimento, mas também possibilita o retorno econômico, 

visto a possibilidade de identificação de vazamentos e perdas de água ao longo das redes 

de distribuição.  

Programa 11 – Construção, operação e manutenção da infraestrutura hídrica comum. 

3.2.2 Ampliação do conhecimento sobre recursos hídricos, com destaque aos 

subterrâneos 

De maneira a caracterizar a situação dos recursos hídricos e ampliar o conhecimento sobre 

estes, são necessários estudos mais completos sobre a quantidade e a qualidade da água, 

tanto superficial quanto subterrânea. Os estudos devem servir de instrumento para 

implementação e execução de outros programas propostos e podem ser utilizados em 

futuras revisões do Plano. 

Programa 12 – Ampliação do conhecimento sobre recursos hídricos, com destaque aos 

subterrâneos. 

3.2.3 Plano de Gestão da Qualidade da Água 

Os Planos de Gestão da Qualidade da Água têm por objetivo possibilitar a ocupação das 

bacias hidrográficas e seus usos múltiplos, garantindo o equilíbrio entre as ações da 

sociedade e a capacidade de depuração dos corpos hídricos quanto aos despejos recebidos. 

A outorga tem papel importante na elaboração do plano de gestão da qualidade das águas, 

assim como as ações de monitoramento, acompanhamento e fiscalização. 

(http://www.acquacon.com.br/xsrhn/palestras/monicaporto-usp.pdf)  

Programa 13 – Implementação e planejamento dos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos. 

3.2.4 Monitoramento dos recursos hídricos 

As redes de monitoramento hidrológico são essenciais para o diagnóstico atual da bacia 

e do acompanhamento dos aspectos quali-quantitativos em diversos horizontes temporais. 

Deve-se ampliar e garantir a manutenção adequada das redes de monitoramento 

existentes com o intuito de garantir a precisão e a quantidade dos dados fornecidos por 

essas. Dessa forma, os dados obtidos servirão como instrumentos de fiscalização e 

acompanhamento da implementação do Plano da Bacia do rio Urussanga, indicando os 

pontos mais críticos e passíveis de intervenções. Logo, é proposto a ampliação da rede de 

monitoramento com a definição de pontos, parâmetros e frequência de monitoramento. 

Programa 14 – Ampliação e adequação do monitoramento fluviométrico e de qualidade 

da água superficial. 
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3.2.5 Operacionalização do Comitê da Bacia do rio Urussanga 

O Comitê dos Recursos Hídricos3 na área de abrangência do Plano necessita de modelos 

organizacionais e estratégias a fim de possibilitar a articulação interinstitucional, para 

regularizar e implementar os instrumentos de gestão de recursos hídricos.  

Logo, é essencial a operacionalização do comitê de bacia e da entidade executiva, com 

definição de incumbências e metas a serem atingidas. Dessa forma, são propostas ações 

que atuem diretamente na composição do Comitê da Bacia do rio Urussanga, assim como 

propostas que ampliem e possibilitem o apoio de órgãos estaduais e federais de 

fiscalização e controle dos múltiplos usos da água na bacia hidrográfica. 

Programa 15 – Estruturação do Comitê da Bacia do rio Urussanga. 

3.2.6 Implantação da outorga de direito de uso de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas 

A implementação do instrumento de outorga do direito de uso dos recursos hídricos tem 

como função assegurar o controle quanti e qualitativo dos usos da água, além do efetivo 

acesso universal ao recurso. As outorgas estão condicionadas às prioridades de uso 

estabelecidas no Plano, de modo a respeitar a classe em que o corpo hídrico estiver 

enquadrado e a garantir as condições sustentáveis adequadas aos usos múltiplos.  

Programa 16 – Apoio e parceria com órgãos estaduais e federais para fiscalização e 

controle dos recursos hídricos. 

3.2.7 Desenvolvimento tecnológico e de recursos humanos 

Para a melhoria contínua dos programas e ações sobre os corpos d’água é essencial a 

elaboração e implementação de pesquisas inovadoras, além do desenvolvimento 

tecnológico e de recursos humanos. Dentre algumas possibilidades de capacitação e de 

contribuição aos avanços tecnológicos estão: sistemas de monitoramento avançados, para 

controle, previsão, alerta e tomadas de decisão; eficiência no tratamento e uso da água; 

tecnologias de saneamento e recuperação ambiental; oficinas e treinamentos quanto aos 

possíveis reaproveitamento de efluentes; mecanismos de incentivo. Além disso, uma das 

ações propostas é de reunir instituições atreladas à produção e à inovação científica, com 

o intuito de produzir soluções e auxiliar na gestão dos recursos hídricos na área do Plano.  

Programa 17 – Pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica e de recursos 

humanos. 

3.2.8 Educação ambiental e mobilização social 

As ações de educação ambiental juntamente às de comunicação e mobilização social 

promovem a conscientização sobre o uso racional dos recursos hídricos dentre os diversos 

setores e camadas da sociedade. Logo, faz-se necessário o fortalecimento dos canais de 

 
3 O Comitê da Bacia não possui a função de fiscalizar, mas de articular os órgãos de fiscalização e de 
controle para que exerçam seu papel frente ao planejamento dos recursos hídricos. 
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comunicação para aderência e propagação das ideias e ações propostas, mobilizando 

atores cruciais para aplicação do Plano. Ainda, com o intuito de incentivar a mobilização 

social, são necessárias ações de capacitação para usuários de água, gestores, membros do 

comitê e profissionais da região para fornecer embasamento técnico e teórico.  

Programa 18 – Comunicação social, capacitação e educação ambiental. 

• Subprograma 18.1 – Comunicação social, educação ambiental e divulgação das 

ações do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga; 

• Subprograma 18.2 – Capacitação dos atores sobre recursos hídricos. 

3.2.9 Compensação aos municípios afetados por áreas de proteção de mananciais ou 

áreas de preservação ambiental 

Instrumento do sistema de gestão ambiental, o pagamento por serviços ambientais visa 

beneficiar e incentivar proprietários de áreas que prestam serviços ecossistêmicos 

essenciais à sociedade e ao meio ambiente. A preservação e a proteção de regiões que 

poderiam servir para operação de atividades econômicas são necessárias para garantir a 

proteção de recursos que serão usufruídos por populações maiores, além de proporcionar 

o equilíbrio ambiental a longo prazo. 

Programa 19 – Compensação aos municípios afetados por áreas de proteção de 

mananciais ou áreas de preservação ambiental. 

3.3 E.2.3: Plano de Ações Emergenciais 

 

3.3.1 Recuperação de áreas degradadas  

Devido à alta concentração de atividades de mineração, os recursos hídricos da Bacia do 

rio Urussanga encontram-se em má qualidade para consumo ou atividades de lazer, sendo 

essa atividade o principal processo de poluição dos cursos de água. A drenagem ácida é 

um fenômeno resultante das atividades de mineração onde rochas contendo minerais 

sulfetados em contato com água e oxigênio oxidam e geram acidez, trazendo 

consequências aos cursos de água como diminuição do pH, altas concentrações de 

sulfatos, cátions metálicos acima de concentrações naturais, dentre outras. Logo, o 

Programa 20 tem como intuito a recuperação dessas áreas atingidas e a prevenção de 

lançamentos inadequados. 

Programa 20 – Recuperação sistemática das áreas degradadas pela mineração e 

depósitos de resíduos a céu aberto. 

 

4 Detalhamento dos Programas 

Os programas e subprogramas elaborados para a implementação do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia do rio Urussanga são apresentados abaixo. As Figuras 5, 6 e 7 
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sintetizam as ações propostas, os objetivos abrangidos, o horizonte de implantação e o 

custo estimado total para execução. Em seguida são apresentadas as fichas dos programas, 

com a descrição das ações, os resultados esperados, os indicadores de monitoramento, as 

entidades parceiras para o desenvolvimento do programa, os custos estimados e o 

horizonte de execução. 

A efetivação dos programas e do Plano em geral tem como base a atuação das entidades 

governamentais, setores usuários e sociedade civil, de modo a firmar o comprometimento 

mútuo das organizações a fim de alcançar os objetivos e resultados propostos. Cada 

programa pode abranger diferentes áreas de atuação, sendo do interesse de diferentes 

setores a implementação das ações propostas para promover a sustentabilidade dos 

recursos hídricos da Bacia do rio Urussanga. 
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Figura 5 – Síntese das ações setoriais. 

 

Fonte: Autores, 2019 
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Figura 6 – Síntese das ações de apoio. 

 

Fonte: Autores, 2019 
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Figura 7 – Síntese das ações emergenciais. 

 

Fonte: Autores, 2019 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 1 

Melhoria do Saneamento Básico 

SUBPROGRAMA 1.1 

Melhorias do sistema de esgotamento sanitário  

Linha de ação: 

 

Saneamento Básico 

Objetivos/Justificativa: 

Com base nos problemas observados no balanço qualitativo dos recursos hídricos da Bacia e a meta de redução do 

lançamento de cargas poluidoras (Meta I), deve-se realizar investimentos nas infraestruturas de saneamento básico 

dos municípios abrangidos pela área do Plano.  

Descrição das ações: 

• Investimento em infraestrutura urbana de esgotamento sanitário com a implantação, ampliação e manutenção da 

rede coletora, estações de recalque, extravasores, ligações prediais e demais acessórios; 

• Investimento na infraestrutura rural e industrial de esgotamento, fomentando as possibilidades de tratamento de 

esgoto sanitário in loco como: tanques sépticos, lagoas, filtros, valos, sumidouros, wetlands, etc.; 

• Fiscalização e autuação de sistemas de tratamento e ligações irregulares, de residências e empreendimentos; 

• Planejamento e estudo sobre alternativas de reuso de efluentes em áreas urbanas (lavagem de pátios, reserva 

para incêndios), rurais (irrigação), industriais (lavagem de equipamentos), em recarga de aquíferos e outras 

alternativas. 

Resultados Esperados: 

Redução da carga orgânica poluidora lançada em corpos hídricos, aumento da qualidade de vida, redução dos riscos 

à saúde humana, redução na manutenção de tubulações. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 100% da população urbana atendida por sistema de esgotamento sanitário até 2024. 

• Carga de DBO doméstica lançada (2024) / Carga DBO doméstica lançada (2019) menor ou igual a 30%. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, secretarias, companhias de saneamento, iniciativa privada, entre 

outras. 

Custos estimados: 

Curto e médio prazo: R$ 90.050.000,00; Longo prazo: R$ 16.485.000,00 

Horizonte:                                                       Curto, médio e longo prazo 
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2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 

 

 

 

 

 

Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 1 

Melhoria do Saneamento Básico 

SUBPROGRAMA 1.2 

Melhorias dos sistemas de abastecimento público  

Linha de ação: 

 

Saneamento Básico 

Objetivos/Justificativa: 

Com o intuito de suprir as demandas e aumentar a oferta de água, faz-se necessário o investimento em sistemas de 

abastecimento de água. As reduções nas perdas hídricas auxiliam no balanço quantitativo e são alcançadas com 

investimentos em manutenção e melhorias de tubulações e equipamentos, garantindo o conforto para utilização dos 

usuários e equilíbrio entre as vazões de retirada e a disponibilidade hídrica. 

Descrição das ações: 

• Executar o planejamento proposto pelos Planos de Saneamento dos municípios abrangidos pela Bacia do rio 

Urussanga; 

• Investimento na infraestrutura urbana de abastecimento de água com a implantação, ampliação e manutenção 

das redes, estações de recalque, bombas, adutoras, reservatórios, macromedidores e acessórios, com o intuito 

de aumentar o índice de abastecimento de água e fiscalizar as perdas do sistema. 

• Investimento em infraestrutura rural de abastecimento de água com vistas às opções alternativas de uso como 

captação de água das chuvas, de poços freáticos e artesianos, para fins não-potáveis ou potáveis com tratamento 

prévio, com devido cadastro e outorga de retirada. 

• Fiscalização de captações irregulares relevantes sem outorga; 

• Monitoramento das perdas reais e de faturamento; 

• Planejamento sobre alternativas de reuso de água doméstico para fins potáveis e não potáveis, como lavagem 

de áreas externas, reserva para incêndio, irrigação de áreas verdes e parques e outras alternativas. 

Resultados Esperados: 

Aumento da oferta de água, redução e controle de perdas, regularização do balanço quantitativo. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 100% da população urbana atendida por sistemas de abastecimento até 2024. 
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• 30% de redução de perdas físicas nos sistemas de abastecimento até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, secretarias, companhias de saneamento, iniciativa privada, entre 

outras. 

Custos estimados: 

Curto e médio prazo: R$ 44.200.000,00; Longo prazo: R$ 21.650.000,00 

Horizonte:                                                       Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 1 

Melhoria do Saneamento Básico 

SUBPROGRAMA 1.3 

Melhorias dos sistemas de drenagem urbana  

Linha de ação: 

 

Saneamento Básico 

Objetivos/Justificativa: 

Dentre as causas dos eventos de inundação e de enchentes ocorridos na região abrangida pelo Plano, estão as áreas 

com altos índices de urbanização, canalizações de rios, redução de infiltração do solo, ausência/comprometimento 

dos sistemas de drenagem, assoreamento de corpos receptores e outros. Dessa forma, o subprograma 1.3 tem o 

intuito de promover a ampliação e melhoria dos sistemas de drenagem da região da Bacia do rio Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Investimentos em estruturas de micro e macrodrenagem: ampliação e manutenção da rede e dispositivos 

(sarjetas, bocas-de-lobo, galerias, bueiros, pavimentação); 

• Ações para limpeza, desobstrução e desassoreamento dos sistemas de drenagem urbana; 

• Implementação de dispositivos de armazenamento, condução, retenção e infiltração, de modo a minimizar os 

problemas causados por eventos hidrológicos extremos, diminuindo os picos de vazão de escoamento superficial. 

Adoção de calhas, cisternas, telhados verdes, pisos e pavimentos permeáveis, trincheiras e demais soluções 

para empreendimentos e residências. 

Resultados Esperados: 

Diminuição dos eventos de inundação e alagamentos, conforto da sociedade, melhoria na infraestrutura de drenagem. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 100 km de rede de drenagem urbana até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, secretarias, companhias de saneamento, iniciativa privada, entre 

outras. 

Custos estimados: 

Curto e médio prazo: R$ 16.750.000,00; Longo prazo: R$ 14.527.000,00 

Horizonte:                                                       Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 1 

Melhoria do Saneamento Básico 

SUBPROGRAMA 1.4 

Melhorias dos sistemas de gerenciamento de resíduos 

sólidos  

Linha de ação: 

 

Saneamento Básico 

Objetivos/Justificativa: 

A disposição irregular de resíduos sólidos em recursos hídricos pode afetar a qualidade destes, através da 

contaminação e assoreamento de corpos d’água superficiais e subterrâneos. Além disso, pode comprometer também 

os sistemas de drenagem urbana pela obstrução física de tubulações e dispositivos, gerando prejuízos sociais e 

ambientais. O subprograma tem o intuito de promover a ampliação e manutenção dos sistemas de gerenciamento de 

resíduos sólidos da região do Plano. 

Descrição das ações: 

• Investimento em infraestrutura de coleta, armazenamento e disposição final de resíduos sólidos para as 

populações urbana e rural. Implantação da coleta seletiva e coleta de resíduos perigosos (agrotóxicos, saúde e 

outros). Definir Pontos de Entrega Voluntário (PEV) em centros comunitários rurais, de modo a promover a 

acessibilidade por parte da população rural e evitar contaminações indevidas; 

• Execução de mutirões de limpeza urbana e da rede de drenagem, para remoção de resíduos de obstruem os 

sistemas; 

• Incentivo às iniciativas de aproveitamento e valorização de resíduos orgânicos para produção de biofertitlizantes 

ou biocombustíveis; 

• Educação ambiental para evitar o lançamento de resíduos sólidos na rede de drenagem; 

• Fiscalização e regulação de práticas com disposição incorreta de resíduos sólidos. 

Resultados Esperados: 

Desobstrução dos sistemas de drenagem urbana, redução de vetores de doenças, melhoria da qualidade da água da 

região do Plano. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 100% da população urbana atendida por coleta seletiva de resíduos até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, IMA, EPAGRI, Prefeituras, secretarias, companhias de saneamento e de coleta 

de resíduos, iniciativa privada, entre outras. 

Custos estimados: 

Curto e médio prazo: R$ 10.895.276,90; Longo prazo: R$ 8.052.190,69 
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Horizonte:                                                       Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 2 

Otimização do consumo de Energia Elétrica com vistas à 

utilização dos recursos hídricos 

Linha de ação: 

 

Energia Elétrica 

Objetivos/Justificativa: 

A diminuição no consumo de energia elétrica e sua geração para distribuição dependem da utilização sustentável dos 

recursos hídricos em setores industriais, rurais e sociais. A otimização do consumo de energia e as tecnologias 

alternativas podem impactar diretamente na economia da região da Bacia do rio Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Elaboração de estudos sobre mananciais superficiais com potencial de geração de energia elétrica; 

• Capacitação social quanto à otimização do bombeamento de água subterrânea através de poços; 

• Incentivo à reutilização da água no setor industrial e rural; 

• Implementação de práticas para aproveitamento de águas pluviais. 

Resultados Esperados: 

Redução de energia para tratamento de água potável ou bombeamento para a rede de distribuição, otimização do 

consumo de água e aumento da disponibilidade hídrica. 

Indicadores e Metas específicas: 

• Um estudo sobre o potencial de geração de energia elétrica dos mananciais superficiais da região até 2022; 

• Uma campanha de conscientização sobre o bombeamento de poços de água por ano; 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, secretarias, universidades, companhias de saneamento, iniciativa 

privada, entre outras. 

Custos estimados: 

Curto e médio prazo: R$ 16.750.000,00; Longo prazo: R$ 14.527.000,00 

Horizonte:                                                                    Curto prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X         
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 3 

Otimização do uso de água na Irrigação e Agropecuária  

Linha de ação: 

Irrigação/Agropecuária 

Objetivos/Justificativa: 

Visto que as demandas hídricas da irrigação e da agropecuária correspondem, respectivamente, a 11,01% e 5,92% 

da vazão total de retirada da Bacia do rio Urussanga, é necessário a adoção de técnicas e tecnologias para otimização 

da utilização de água nesses setores. 

Descrição das ações: 

• Tecnologias de tratamento de efluentes animais para sistemas de criação intensiva; 

• Técnicas de reuso do efluente animal (fertirrigação, aproveitamento energético); 

• Irrigação em períodos climatologicamente favoráveis (vento, precipitação, temperatura, radiação); 

• Reuso de água; 

• Inundação intermitente; 

• Redução de perdas; 

• Capacitação de proprietários rurais; 

• Reservação de água nas propriedades. 

Resultados Esperados: 

Aumentar a eficiência no uso de água para a irrigação, redução da vazão de retirada e da carga orgânica lançada. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 50% de participação dos proprietários rurais em ações de capacitação até 2028; 

• 40% de redução na vazão de retirada da irrigação até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, EPAGRI, CIDASC, Prefeituras, secretarias, irrigantes, iniciativa privada, entre 

outras. 

Custos estimados: 

R$ 100.000,00 

Horizonte:                                                      Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 4 

Otimização da utilização de água na Indústria e na 

Agroindústria  

Linha de ação: 

 

Indústria/Agroindústria 

Objetivos/Justificativa: 

Com 54,84% da vazão de retirada da Bacia do rio Urussanga, a indústria é setor com o maior uso consuntivo dentre 

todos os outros. Dessa forma, é necessário promover o desenvolvimento e a adoção de práticas, estratégias e 

tecnologias que aumentem a eficiência da utilização de água na indústria e na agroindústria, com a adequação de 

processos e equipamentos, reuso de efluentes e aproveitamento de fontes alternativas de água. 

Descrição das ações: 

• Cadastramento das atividades industriais da região. 

• Dispositivos para controle e monitoramento do consumo de água; 

• Aproveitamento de água da chuva e reuso de efluentes (lavagem, caldeiras, irrigação, aproveitamento energético, 

recarga de aquíferos); 

• Organização de eventos de capacitação; 

• Aumento na eficiência de tratamento de resíduos; 

• Técnicas de controle do uso de agrotóxicos. 

• Programas de financiamento para obras de estações de tratamento e/ou aproveitamento hídrico nas indústrias; 

Resultados Esperados: 

Aumento da eficiência do consumo da água e melhoria no saneamento industrial. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 50% de participação das indústrias da bacia em ações de capacitação até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Associações industriais, Prefeituras, secretarias, irrigantes, iniciativa privada, 

entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 100.000,00 

Horizonte:                                                         Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 
PROGRAMA 5 

Controle de erosão costeira oriunda do transporte hidroviário  

Linha de ação: 

Transporte Hidroviário 

Objetivos/Justificativa: 

A navegação, com viés de turismo, recreação, lazer ou pesca, pode causar a agitação da água e consequentemente 

erodir e danificar as margens dos rios, além da possibilidade de aumentar o aporte de sedimentos para dentro do rio 

e comprometer empreendimentos e zonas costeiras. Dessa forma, o Programa 5 tem o intuito de estabelecer ações 

e estratégias a serem realizadas para uso sustentável da navegação na região da Bacia do rio Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Estudos de impacto da navegação no Rio Urussanga. Quantificação do número de embarcações e a velocidade 

média de trânsito. Identificação das regiões com relevante aporte de sedimentos e maior sensibilidade à agitação 

das ondas. Identificação de áreas impactadas pelo assoreamento. Captação de dados a partir dos EIA-RIMA das 

marinas da região; 

• Levantar possibilidades de redução do aporte de sedimentos para o rio (retenção), de proteção física para 

contenção da erosão costeira (barreiras), de regulação da velocidade das embarcações e de desassoreamento 

(dragagem). Planejamento e busca de fontes de financiamento para efetivação dessas alternativas. 

Resultados Esperados: 

Caracterização do impacto ambiental da navegação na foz do rio Urussanga e mitigação do impacto costeiro e do 

impacto na própria navegação. 

Indicadores e Metas específicas: 

• Estudo sobre o Impacto Ambiental na navegação do Rio Urussanga – até 2030. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Associação Catarinense de Marinas, Garagens Náuticas e afins, prefeituras, 

secretarias, IMA, iniciativa privada, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 20.000,00 

Horizonte:                                                                    Longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 6 

Práticas sustentáveis de pesca e aquicultura  

Linha de ação: 

 

Pesca e Aquicultura 

Objetivos/Justificativa: 

As atividades de pesca e aquicultura na Bacia do rio Urussanga devem ser acompanhadas atentamente para que 

não prejudiquem o ecossistema aquático. O Programa 14 tem como objetivo o incentivo às práticas sustentáveis de 

pesca que não comprometam a existência das espécies locais. 

Descrição das ações: 

• Parcerias com institutos de pesquisa e ensino para elaboração de estudos sobre a fauna do ecossistema aquático 

da Região do Rio Urussanga. Caracterização de espécies ameaçadas e exóticas que podem servir para extração 

seletiva. Avaliação do potencial econômico das espécies na região do Plano; 

• Articulação de eventos de capacitação e treinamento de pescadores sobre práticas sustentáveis de pesca e 

aquicultura, com a apresentação de espécies que devem ser preservadas. 

Resultados Esperados: 

Preservação do ecossistema aquático e garantia de práticas sustentáveis de pesca e aquicultura no Rio Urussanga. 

Indicadores e Metas específicas: 

• Participação de 80% dos pescadores e aquicultores da região em ações de capacitação até 2030. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Associação Catarinense de Marinas, Garagens Náuticas e afins, associações de 

pescadores, prefeituras, secretarias, IMA, Polícia Militar Ambiental, iniciativa privada, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 20.000,00 

Horizonte:                                                                    Longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

       X X X X 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 7 

Orientações e apoio à gestão ambiental municipal para o 

planejamento dos territórios turísticos  

Linha de ação: 

 

Turismo e lazer 

Objetivos/Justificativa: 

As atividades de turismo e lazer na Bacia do rio Urussanga necessitam de estudos para regulamentação, estruturação 

e viabilização, visto a sazonalidade da presença de turistas na região com predominância em épocas de verão. Além 

disso, deve-se analisar a capacidade da região em comportar esses turistas durante a alta temporada. 

Descrição das ações: 

• Desenvolver atividades e políticas para regularização e incentivo ao turismo rural e ao ecoturismo; 

• Promover estudos de capacidade de suporte da carga de turistas, com a caracterização destes e avaliação dos 

impactos ao meio ambiente e às comunidades locais; 

• Estruturação de atividades turísticas e de lazer; 

• Identificação de formas de captação de recursos para investimentos na recuperação da Bacia através do turismo 

rural. 

Resultados Esperados: 

Descoberta de possibilidades para exploração do turismo ecológico, preservação da qualidade ambiental, fomento 

da economia local. 

Indicadores e Metas específicas: 

• Um estudo da capacidade de suporte de turistas na região até 2021; 

• 10 atividades de ecoturismo estruturadas até 2030.  

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, prefeituras, secretarias, IMA, Polícia Militar Ambiental, iniciativa privada, entre 

outras. 

Custos estimados: 

R$ 20.000,00 

Horizonte:                                                          Curto, médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 
PROGRAMA 8 

Preservação, conservação e restauração de mananciais e de 

ambientes provedores de água 

Linha de ação: 

Conservação de 

Mananciais 

Objetivos/Justificativa: 

A degradação de nascentes, zonas ripárias, encostas e zonas de recarga de aquíferos tem consequências diretas e 

indiretas na provisão dos recursos hídricos das bacias. Logo, para garantia de qualidade da água e para o aumento 

da resiliência frente a eventos hidrológicos extremos, o Programa 8 tem como objetivo promover a adoção de 

medidas para preservação, conservação e restauração de áreas provedoras de água. 

Descrição das ações: 

• Prospecção de parcerias e recursos para apoio técnico e financeiro na conservação, preservação e recuperação 

ambiental de áreas como: Nascentes, mananciais superficiais e subterrâneos (descontaminação e 

desassoreamento); Matas ciliares (recomposição de fauna e flora); Encostas, taludes e topos de morro 

(recomposição vegetal, descontaminação, permeabilização); Unidades de Conservação (recomposição de fauna 

e flora, zoneamento); 

• Revisão de planos diretores para delimitação de áreas de restrição de uso e ocupação do solo. Desenvolvimento 

e divulgação de mapas com as áreas de restrição de uso e ocupação da região, incorporando APA, APP, RPPN 

e demais zonas de proteção e de risco; 

• Fiscalização de uso e ocupação de áreas protegidas; 

• Acompanhamento das ações de recuperação ambiental. 

Resultados Esperados: 

Resiliência a eventos hidrológicos extremos, aumento da oferta hídrica, melhoria da qualidade de água. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 200 hectares da bacia conservados até 2028; 

• 100 hectares da bacia recuperados até 2028; 

• 75% de áreas de APP com vegetação nativa até 2028. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, SDE, ARESC, TNC, ANA, EPAGRI, MP-SC, companhias de saneamento, 

prefeituras, secretarias, IMA, Polícia Militar Ambiental, iniciativa privada, universidades, estudos de pesquisa, 

fundações, entre outras. 
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Custos estimados: 

R$ 10.000.000,00 

Horizonte:                                                                Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 

X X     X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 
PROGRAMA 9 

Conservação, preservação e recuperação de áreas de 

especial interesse para os recursos hídricos 

Linha de ação: 

 

Manutenção de ecossistemas 

Objetivos/Justificativa: 

O manejo dos ecossistemas é vital para a manutenção da biodiversidade, do funcionamento dos serviços 

ecossistêmicos e da preservação dos recursos naturais. Dessa forma, o Programa 9 promove medidas a serem 

desenvolvidas e implementadas para a preservação dos recursos, da fauna e da flora da região da Bacia do rio 

Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Elaborar o diagnóstico socioambiental por município, afim de definir áreas urbanas consolidadas e ocupações 

irregulares em APP’s, e incorporá-los aos planos diretos municipais; 

• Exigência de elaboração e implementação de planos de recuperação de áreas degradadas por atividades 

mineradoras e demais atividades poluidoras; 

• Auxílio no corte de plantas exóticas para evitar danos à fauna e à flora; 

• Realizar capacitações com técnicos municipais sobre grupos de Unidade de Conservação e metodologias para 

sua criação e gestão participativa. 

• Articular, junto aos poderes legislativos, executivos e com a população, a criação e regulamentação de possíveis 

UC’s. 

Resultados Esperados: 

Manutenção das funções ecossistêmicas e consolidação de APP’s e UC’s. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 50 técnicos capacitados até 2021; 

• 10 municípios com diagnóstico socioambiental aprovado até 2030; 

• 02 Unidades de Conservação criadas até 2025. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, SDS, ARESC, TNC, FNMA, MP-SC, prefeituras, secretarias, IMA, Polícia Militar 

Ambiental, iniciativa privada, universidades, estudos de pesquisa, fundações, entre outras. 
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Custos estimados: 

R$ 500.000,00 

Horizonte:                                                                       Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X     X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação Setorial 

PROGRAMA 10 

Medidas para redução de cargas poluidoras oriundas da 

mineração 

Linha de ação: 

 

Mineração 

Objetivos/Justificativa: 

Tida como uma das principais atividades econômicas da Bacia do rio Urussanga, a mineração possui um histórico de 

degradação ambiental devido à drenagem ácida gerada pelo processo, modificando as características naturais de 

recursos hídricos superficiais e tornando a água não-potável em diversos pontos da Bacia. 

Descrição das ações: 

• Promover a ampliação da fiscalização e do monitoramento das atividades de mineração, especialmente nas áreas 

de extração de areia em leito de rio, visando a adequação à legislação vigente e à utilização de técnicas que 

propiciem a conservação do solo e o controle da erosão e do assoreamento; 

• Incentivar estudos para minimização dos impactos gerados pela mineração e promover a elaboração do Plano 

Diretor de Mineração; 

• Promover reuniões com agentes de mineração para conscientização e orientação das possíveis técnicas e 

alternativas para a redução do lançamento de carga poluidora. 

Resultados Esperados: 

Redução do lançamento de carga poluidora nos rios, diminuição da acidez e de concentrações de metais pesados e 

recuperação de corpos hídricos para abastecimento. 

Indicadores e Metas específicas: 

• Plano Diretor de Mineração elaborado até 2021; 

• 100% de participação dos agentes de mineração em iniciativas de conscientização até 2021; 

• 100% das mineradoras fiscalizadas até 2024; 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, ANM, MP-SC, companhias de saneamento, prefeituras, secretarias, IMA, Polícia 

Militar Ambiental, iniciativa privada, universidades, estudos de pesquisa, fundações, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 500.000,00 

Horizonte:                                                                       Contínuo 
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X X     X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 11 

Construção, operação e manutenção da infraestrutura hídrica 

comum 

Linha de ação: 

Infraestrutura Hídrica 

Objetivos/Justificativa: 

O investimento na infraestrutura hídrica comum faz-se necessário para reduzir as perdas de água existentes ao longo 

de redes de distribuição e de armazenamento. A correta manutenção e operação dos sistemas de saneamento 

propicia conforto à população pela prevenção aos períodos de estiagem, além de evitar gastos desnecessários no 

abastecimento público. 

Descrição das ações: 

• Implementar medidores de vazão e pressão em sistemas de tratamento e distribuição de água; 

• Identificar os pontos de vazamento de água nas redes de distribuição; 

• Investir em tecnologia e automatização em estações de tratamento de água e esgoto; 

Resultados Esperados: 

Diminuição dos índices de perda de água, redução de gastos com operadores. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 50 medidores de vazão e pressão implementados até 2030. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, SDS, ARESC, TNC, ANA, EPAGRI, MP-SC, companhias de saneamento, 

prefeituras, secretarias, IMA, Polícia Militar Ambiental, iniciativa privada, universidades, estudos de pesquisa, 

fundações, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 200.000,00 

Horizonte:                                                                       Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X     X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 12 

Ampliação do conhecimento sobre recursos hídricos, com 

destaque aos subterrâneos 

Linha de ação: 

Estudos sobre recursos 

hídricos 

Objetivos/Justificativa: 

Devido à ausência de informações hidrológicas e de qualidade da água subterrânea em algumas regiões e a 

necessidade de definir o seu enquadramento na área de abrangência do Plano, o objetivo do Programa 12 é a 

elaboração de estudos que caracterizem quali-quantitativamente as águas subterrâneas dos aquíferos abrangidos 

pelo Plano. 

Descrição das ações: 

• Desenvolvimento de estudo para avaliar a disponibilidade de água subterrânea na região abrangida pelo Plano. 

Levantamento de vazões disponíveis, zonas com maior disponibilidade, zonas e taxas de recarga, potencial de 

exploração, qualidade da água subterrânea, zonas com influência salina e a distribuição das fontes de cargas 

poluentes que afetam as águas subterrâneas. O estudo será instrumento de decisão na definição do 

enquadramento dos aquíferos da região e na outorga para exploração subterrânea, de modo a garantir o uso 

sustentável do recurso. 

Resultados Esperados: 

Melhor aplicação dos instrumentos de gestão, consciência ambiental e sustentabilidade dos aquíferos. 

Indicadores e Metas específicas: 

• 1 Estudo sobre recursos hídricos subterrâneos até 2021. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, universidades, instituições de ensino e pesquisa, TNC, fundações, iniciativa 

privada, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 1.000.000,00 

Horizonte:                                                                Médio prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 

X X     X X X X X    
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 13 

Implementação e planejamento dos instrumentos de gestão 

de recurso hídricos 

Linha de ação: 

 

Plano de Gestão 

Objetivos/Justificativa: 

Como a maioria das regiões hidrográficas brasileiras, a Bacia do rio Urussanga carece de definição sobre os critérios 

de outorga, de enquadramento dos corpos hídricos, de planejamento para cobrança do uso de água e de um sistema 

de informações sobre recursos hídricos para integrar as informações da área de abrangência do Plano. Logo, o 

Programa 13 tem como objetivo implementar os instrumentos de gestão de recursos hídricos na Bacia do rio 

Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Outorga: Validar a proposta de critério de outorga do Plano de Recursos Hídricos no Comitê da Bacia e 

encaminhar a proposta validada para aprovação no Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). 

Posteriormente, encaminhar os critérios de outorga para a SDE; (Curto prazo) 

• Enquadramento: Validar a proposta de enquadramento dos corpos hídricos superficiais do Plano de Recursos 

hídricos no Comitê de Bacia. Desenvolver o Programa de Efetivação do Enquadramento e encaminhar a proposta 

para aprovação no Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). Posterior encaminhamento dos 

enquadramentos à SDE; (Curto prazo) 

• Plano de Recursos Hídricos: Revisão do Plano de Recursos Hídricos. Definição da proposta de enquadramento 

das águas subterrâneas na revisão do Plano após o monitoramento e caracterização destas; (Médio prazo) 

• Cobrança: Realização do estudo de viabilidade da implantação da cobrança na Bacia do rio Urussanga; 

• Sistema de Informações de Recursos Hídricos: Concepção do sistema de informações (SIRH) da Bacia do rio 

Urussanga integrado ao SIRHESC. Integração das bases de dados do monitoramento ambiental (qualidade e 

quantidade, superficial e subterrânea, meteorológico, climatológico e de eventos extremos), informações 

geográficas, informações institucionais, do cadastro de usuários de água (captações, lançamentos, barramentos) 

e dos instrumentos de gestão na plataforma única do sistema de informações. Disponibilização online das 

informações na sessão do Comitê no portal do SIRHESC. 

• Construção de uma ferramenta de visualização espacial dos dados da Bacia no portal do SIRHESC com mapas 

interativos e alertas de situações críticas (articulado junto à SDE); 

• Compatibilização e disponibilização dos dados para o SNIRH; 

• Desenvolvimento de sistemas de apoio à decisão, junto ao SNIRH; 

• Revisão e avaliação das bases de dados atuais, da consistência desses e determinação das séries de dados 

representativas; 

• Compartilhamento das informações municipais de saneamento com o SNIS; 
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• Desenvolvimento de método de coleta de informações do monitoramento ambiental oriundas do licenciamento 

de empreendimentos. (Curto e médio prazo). 

Resultados Esperados: 

Instrumentos de gestão ambiental devidamente implementados, em consonância com a Lei 9433/1997. 

Indicadores e Metas específicas: 

Aprovação dos critérios de outorga até 2020; 

Aprovação do enquadramento das águas superficiais e do programa de efetivação até 2020; Para as águas 

subterrâneas, aprovação do enquadramento e do programa de efetivação até 2025; 

Uma revisão do Plano de Recursos Hídricos iniciada até 2024; 

Um estudo sobre cobrança na região de abrangência do Plano até 2028; 

Disponibilização de informações do monitoramento ambiental no portal SIRHESC até 2024; 

Disponibilização de informações institucionais e dos instrumentos de gestão no portal SIRHESC até 2020. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, CERH, SDE, universidades, fundações, instituições de pesquisa, iniciativa 

privada, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 500.000 / ano = R$ 5.000.000,00 

Horizonte:                                                                Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X     X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 14 

Ampliação e adequação do monitoramento fluviométrico e de 

qualidade da água superficial 

Linha de ação: 

 

Rede de Monitoramento 

Objetivos/Justificativa: 

Para o diagnóstico das características atualizadas dos recursos hídricos e suas análises quali-quantitativas, faz-se 

necessário uma rede de monitoramento eficiente e com séries de dados consistentes. Dessa forma, o objetivo do 

Programa 14 é ampliar e adequar o monitoramento fluviométrico e de qualidade da água na região do Plano, com 

definição dos pontos de monitoramento, parâmetros de qualidade e frequência de monitoramento. 

Descrição das ações: 

• Verificação das condições de operação e manutenção das estações de monitoramento quali-quantitativo atuais 

e manutenção das mesmas; 

• Implementação de estações de monitoramento fluviométrico telemétrico, com medição de nível e vazão, nos 

seguintes pontos: Coordenadas (UTM) 1 – X: 672821,25 Y: 6834844,55; 2 – X: 671081,09 Y: 6835772,63; 3 – 

X:  664915,9696 Y: 6842882,41. 

• Implementação de pontos de monitoramento de qualidade da água na área de abrangência do Plano, de modo a 

auxiliar o processo de enquadramento dos rios da região. Os pontos de monitoramento devem ser implementados 

nos mesmos locais das estações fluviométricas. O monitoramento ocorrerá com frequência mensal de medição 

e abrangerá os seguintes parâmetros: Condutividade Elétrica (S/cm), Temperatura da água e do ar (ºC), Turbidez 

(UNT), Oxigênio Dissolvido (mg/L), pH, Sólidos totais dissolvidos e em suspensão (mg/L), Alcalinidade (mg/L), 

Cloreto total (µg/L) em águas salobras, Demanda Bioquímica de Oxigênio (m/L), Demanda Química de Oxigênio 

(mg/L), Coliformes termotolerantes, Carbono Orgânico Total (mg/L) em águas salobras, Fósforo solúvel reativo e 

total (mg/L), Nitrato (mg/L), Nitrogênio amoniacal (mg/L) e Nitrogênio total (mg/L). Considerar também os 

parâmetros de qualidade para os ambientes lênticos: Transparência da água, Clorofila-a (µg/L), Fitoplâncton. 

Todas as amostragens devem ser acompanhadas de medição de vazão (m³/s) para permitir cálculo de carga 

poluente; 

• Revisão e avaliação das bases de dados disponíveis, da consistência dos dados atuais e determinação das séries 

de dados representativas. Articulação com a SDE e com as entidades responsáveis e operadoras das estações 

de monitoramento para disponibilização integrada das séries de dados do monitoramento fluviométrico e de 

qualidade da água validados no portal do Comitê do SIRHESC. 

Resultados Esperados: 

Adequação do monitoramento fluviométrico e de qualidade da água, de forma a permitir o acompanhamento dos 

resultados das demais ações do Plano, como o enquadramento. 

Indicadores e Metas específicas: 
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3 estações fluviométricas até 2022. 

3 pontos de monitoramento até 2021. 

Séries de dados fluviométricos e de qualidade da água validados de disponíveis até 2020. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, SDS, ANA, companhias de saneamento, EPAGRI/CIRAM, Defesa Civil, 

prefeituras, secretarias, universidades, instituições de pesquisa, fundações, iniciativa privada, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 1.000.000,00 / ano = R$ 2.000.000,00 

Horizonte:                                                                Curto prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X             
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 15 

Estruturação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio 

Urussanga 

Linha de ação:

Gerenciamento 

Objetivos/Justificativa: 

Com base no caráter deliberativo do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Urussanga, é necessário a atuação 

de uma entidade com viés executivo para a administração dos recursos financeiros e implementação das ações e 

programas propostos para a região de abrangência do Plano. O Programa 15 tem como objetivo definir a estrutura e 

planejar a atuação dos comitês de bacia e das entidades executivas para implementar as ações do Plano. 

Descrição das ações: 

• Definição da estrutura e operacionalização do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Urussanga como 

entidade executiva/delegatória na região de abrangência do Plano. Definição das atribuições, objetivos, metas e 

ações institucionais baseadas na implementação das ações do Plano de Recursos Hídricos; 

• Estruturação do corpo técnico com a delegação de atribuições, modelos de gestão de pessoas e agendas 

proativas para articulação interinstitucional com órgãos municipais e estaduais, usuários de água e as demais 

entidades; 

• Planejamento e cronograma financeiro para a viabilização e execução das ações previstas no Plano, com a 

convocação de reuniões, encontros, assembleias e outros eventos. Viabilizar os recursos através de parcerias 

públicas ou privadas; 

• Solucionar conflitos dos usos múltiplos de água através da representatividade dos três setores (poder público, 

sociedade civil organizada e usuários) nas decisões do Comitê. 

Resultados Esperados: 

Fortalecimento institucional da gestão dos recursos hídricos na região. 

Indicadores e Metas específicas: 

12 reuniões do Comitê ao ano. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, SDS, companhias de saneamento, CIDASC, EPAGRI, prefeitura, associações, 

secretarias, fundações, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 20.000,00 
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Horizonte:                                                                Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 16 

Apoio e parceria com órgãos estaduais e federais para 

fiscalização e controle dos recursos hídricos 

Linha de ação:

 

Gerenciamento 

Objetivos/Justificativa: 

Para cumprimento da legislação vigente na região do Rio Urussanga, o controle e o monitoramento são 

indispensáveis. Além disso, as ações de fiscalização devem fomentar o caráter corretivo, preventivo, educativo e 

participativo. Para isso, o Programa 16 tem como objetivo promover ações de cadastramento e fiscalização para 

identificação e correção de irregularidades no uso dos recursos hídricos na região do Plano. 

Descrição das ações: 

• Campanhas para cadastramento de usuários de água; 

• Reunião de entidades municipais, órgãos ambientais, agências reguladoras, polícias e demais entidades 

fiscalizadoras para elaboração em conjunto do plano de fiscalização e regularização dos usos de recursos 

hídricos. Determinação de atribuições, metodologia, organização de grupos de trabalho e definição de regiões 

prioritárias para fiscalização. Entre as atividades que necessitam fiscalização estão: Captações irregulares ou 

sem outorga (poços, captações superficiais), lançamentos irregulares (fossas, ligações clandestinas, lançamento 

sem tratamento), despejos irregulares de resíduos sólidos, ocupações irregulares (encostas, taludes, topos de 

morro), desmatamento e/ou ocupação de Áreas de Proteção Permanente (APP), zonas de recarga, áreas de 

proteção, aplicação de fertilizantes, defensivos e corretivos agrícolas, mineração irregular em corpos d’água, 

pesca e aquicultura irregular, aplicação irregular dos recursos financeiros, entre outras. 

• Priorizar fiscalização por amostragem, por denúncia ou por atividades com alto potencial poluidor e/ou demanda 

hídrica. 

Resultados Esperados: 

Cadastro atualizado de usuários de água e plano de fiscalização elaborado. 

Indicadores e Metas específicas: 

Um plano de fiscalização integrada até 2025. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, AGUAR, Prefeituras, Polícia Militar Ambiental, Defesa Civil, IMA, CIDASC, 

companhias de saneamento, EPAGRI, CPRM, DNPM, SDE, ANA, IBAMA, ARESC, AGESAN, MP-SC, entre outras. 
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Custos estimados: 

R$ 50.000,00 / ano = R$ 500.000,00 

Horizonte:                                                                Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 17 

Pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica e de 

recursos humanos 

Linha de ação: 

 

Inovação 

Objetivos/Justificativa: 

Para garantir a melhora contínua dos programas e ações e fomentar as soluções alternativas para a gestão dos 

recursos hídricos, sugere-se a realização de pesquisas inovadoras e o desenvolvimento tecnológico. O programa tem 

como intuito promover a aliança de instituições ligadas à produção de conhecimento científico e tecnológico para o 

desenvolvimento de soluções inovadoras nas ações sobre os recursos hídricos. 

Descrição das ações: 

• Articulação com universidades, faculdades, fundações de ensino e demais instituições de pesquisa para 

desenvolvimento científico e tecnológico para apoio à tomada de decisão e gerenciamento dos recursos hídricos. 

Reuniões com a participação de pesquisadores, usuários de água e gestores para que as soluções inovadoras 

desenvolvidas possam ser integradas à gestão dos recursos hídricos na região do Rio Urussanga. Considerar 

soluções baseadas em temas como: 

o Sistemas de monitoramento, previsão, alerta, controle e de decisão; 

o Saneamento urbano, rural e industrial (abastecimento hídrico, esgotamento, drenagem, resíduos 

sólidos); 

o Uso racional da água (controle de perdas, reuso de água, eficiência do consumo hídrico); 

o Geração de resíduos e poluentes; 

o Assoreamento e erosão; 

o Recuperação, preservação e conservação de mananciais; 

o Usos múltiplos e gestão integrada; 

o Resiliência a eventos hidrológicos extremos; 

o Mecanismos econômicos e de incentivo; 

o Instrumentos de gestão dos recursos hídricos; 

o Outros temas pertinentes. 

Resultados Esperados: 

Desenvolvimento e execução de soluções tecnológicas inovadoras na gestão de recursos hídricos da região do Plano. 

Indicadores e Metas específicas: 

Mais de 10 iniciativas de pesquisas beneficiadas, apoiadas ou implementadas até 2030. 
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Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, AGUAR, Prefeituras, SDS, EPAGRI, IFSC, UNISUL, UDESC, UFSC, TNC, 

universidades, iniciativa privada, companhias de saneamento, secretarias, fundações, entre outras. 

Custos estimados: 

R$ 50.000,00 / ano = R$ 350.000,00 

Horizonte:                                                           Médio e longo prazo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

   X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 18 

Comunicação social, capacitação e educação ambiental 

SUBPROGRAMA 18.1 

Comunicação social, educação ambiental e divulgação das 

ações do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio 

Urussanga 

Linha de ação:

 

Comunicação e Capacitação 

Objetivos/Justificativa: 

De modo a legitimar, dar sustentação e adesão às ações do Plano, é necessário que haja o fortalecimento dos canais 

de comunicação, evidenciando os atores relevantes no processo de construção e implementação. Ademais, as ações 

de comunicação social servem para conscientização sobre o uso racional dos recursos hídricos, informando à 

sociedade a importância socioeconômica e ambiental da água. O Subprograma 18.1 tem como objetivo elencar as 

ações de comunicação para divulgação dos resultados do Plano e indicar ações de educação ambiental na região. 

Descrição das ações: 

• Elaboração de conteúdos informativos para propagação e difusão dos resultados, das ações propostas e das 

ações em implementação do Plano, com transparência e compartilhamento regular das informações; 

• Elaboração de materiais sobre práticas de uso e reuso sustentável em residências, indústrias e na agricultura, 

fomentando a redução do consumo de água e redução da geração de efluente; 

• Fortalecimento dos canais atuais de comunicação e utilização de outros, como redes sociais, websites, rádio, 

televisão, outdoors, jornais, revistas e outros. Divulgação dos conteúdos abrangidos pelo Plano, de educação 

ambiental e informações institucionais nos canais de comunicação. Elaboração de atlas da Bacia do rio 

Urussanga para divulgação física e digital. Facilitar o acesso da população aos canais de comunicação; 

• Realização de eventos locais sobre temas relacionados aos recursos hídricos, como palestras, seminários, 

oficinas, reuniões, discussões ou debates para conscientização ambiental e participação da sociedade; 

• Incentivo e suporte às entidades que já realizam ações de educação ambiental na região. 

Resultados Esperados: 

Maior difusão do Plano na sociedade, maior participação da população na gestão de recursos hídricos e maior 

conscientização a respeito do uso racional dos recursos hídricos. 

Indicadores e Metas específicas: 

10% da população da bacia que participou pelo menos uma vez de ações de educação ambiental até 2030. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, AGUAR, Prefeituras, EPAGRI, IFSC, UNISUL, UDESC, UFSC, TNC, 

universidades, escolas, ONG’s, iniciativa privada, companhias de saneamento, secretarias, fundações, entre outras. 
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Custos estimados: 

R$ 15.000,00 / ano = R$ 150.000,00 

Horizonte:                                                                     Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 

PROGRAMA 18 

Comunicação social, capacitação e educação ambiental 

SUBPROGRAMA 18.2 

Capacitação dos atores sobre recursos hídricos 

Linha de ação: 

 

Comunicação e Capacitação 

Objetivos/Justificativa: 

Para promover a mobilização em prol dos recursos hídricos, seus atores de gestão necessitam de conhecimentos 

técnicos, jurídicos, econômicos e institucionais do modelo de gestão das águas. Da mesma forma, os usuários de 

água devem ter a consciência e conhecimento sobre os impactos que suas atividades podem causar e como adotar 

medidas que garantam a sustentabilidade dos recursos hídricos. O Subprograma 18.2 tem como objetivo promover 

ações de capacitação para gestores, técnicos, usuários de água e demais atores. 

Descrição das ações: 

• Ações de capacitação (eventos, palestras e minicursos) para formação e especialização de gestores municipais, 

entidades fiscalizadoras e membros dos comitês de bacia, assim como a apresentação da estrutura do SEGRH 

e temas relacionados à gestão de recursos hídricos que possibilitem a compreensão das atribuições das 

entidades, das tomadas de decisão, das mediações de conflitos, do desenvolvimento de políticas públicas, da 

implementação de instrumentos de gestão e do planejamento do uso da água. 

• Ações de capacitação dos principais usuários de água da bacia (companhias de saneamento, agricultores, 

indústrias) sobre recursos hídricos e práticas e tecnologias de uso racional e preservação de áreas relevantes, 

visando o aumento de eficiência no uso da água, redução de consumo, redução da geração de efluentes, redução 

de perdas e conservação de áreas relevantes.  

Resultados Esperados: 

Melhoria da gestão de recursos hídricos, compreensão social, adoção de práticas de uso racional. 

Indicadores e Metas específicas: 

50% dos agricultores da bacia que já participaram de pelo menos uma ação de capacitação até 2028; 

50% das indústrias da bacia que já participaram de pelo menos uma ação de capacitação até 2028; 

5 eventos de capacitação promovidos a gestores públicos por ano. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, AGUAR, Prefeituras, EPAGRI, indústrias, universidades, escolas, sindicato dos 

trabalhadores rurais, iniciativa privada, companhias de saneamento, secretarias, fundações, entre outras. 
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Custos estimados: 

R$ 15.000,00 / ano = R$ 150.000,00 

Horizonte:                                                           Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação de Apoio 
PROGRAMA 19 

Compensação aos municípios afetados por áreas de 

proteção de mananciais ou áreas de preservação ambiental 

Linha de ação: 

 

Conservação Ambiental 

Objetivos/Justificativa: 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tem como intuito o desenvolvimento e o fomento às iniciativas de 

conservação dos recursos hídricos através da remuneração ou compensação aos agentes que prestam o serviço 

ambiental. Essa estratégia possibilita a recuperação de áreas degradadas e o aumento na disponibilidade hídrica da 

Bacia do rio Urussanga. 

Descrição das ações: 

• Realizar estudos que avaliem a possibilidade da implementação da compensação financeira aos municípios que 

possuem áreas de preservação ambiental;  

• Criar um fundo de compensações ambientais junto a outras entidades;  

Resultados Esperados: 

Conservação de áreas com funções ecossistêmicas relevantes, incentivo à proteção de mananciais. 

Indicadores e Metas específicas: 

Um estudo de implementação de compensação ambiental nos municípios da Bacia do rio Urussanga até 2021. 

5 projetos beneficiados por PSA até 2023; 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, companhias de saneamento, instituições públicas e privadas, 

fundações do meio ambiente, SDE, IMA, entre outras.  

Custos estimados: 

R$ 15.000,00 / ano = R$ 150.000,00 

Horizonte:                                                           Contínuo 

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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Classificação: 

 

Ação 

Emergencial 

PROGRAMA 20 

Recuperação sistemática das áreas degradadas pela 

mineração e depósitos de resíduos a céu aberto 

Linha de ação: 

 

Conservação Ambiental 

Objetivos/Justificativa: 

Sendo um dos principais problemas da Bacia do rio Urussanga, a mineração tem grande influência sobre a qualidade 

de água nos corpos hídricos da região. Devido aos efluentes da atividade, com características ácidas e altas 

concentrações de metais pesados, faz-se necessária a prestação de informação quanto à captação de água e à 

qualidade final dos efluentes. Além disso, a disposição de resíduos sólidos a céu aberto favorece a drenagem ácida 

na Bacia devido à oxidação de minerais sulfetados, que reduzem o pH das águas e propiciam a dissolução de metais. 

Descrição das ações: 

• Elaboração de estudos hidrológicos, hidrogeológicos e hidroquímicos nas áreas de mineração e de 

depósitos de resíduos; 

• Prevenção da geração de drenagem ácida, através de métodos para disposição adequada dos resíduos 

sólidos, cobertura seca, cobertura úmida, tratamento químico e biológico dos efluentes; 

• Manutenção e construção de taludes para bacias de contenção; 

• Gerenciamento do risco ambiental. 

Resultados Esperados: 

Melhoria na qualidade de água da Bacia, recuperação de regiões afetadas pela drenagem ácida. 

Indicadores e Metas específicas: 

Ampliação do monitoramento da mineração em áreas próximas ao leito do rio até 2022; 

Mapeamento das regiões mais afetadas pela drenagem ácida até 2022; 

Elaboração do Plano Diretor de mineração até 2024. 

Entidades executoras e parceiras: 

Comitê da Bacia do rio Urussanga, Prefeituras, companhias de saneamento, instituições públicas e privadas, 

fundações do meio ambiente, SDE, IMA, entre outras.  

Custos estimados: 

R$ 400.000,00 

Horizonte:                                                           Contínuo 
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2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

X X X X X X X X X X X 
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5 E.4: Diretrizes para Implementação dos Instrumentos de Gestão dos Recursos 

Hídricos na bacia 

No presente capítulo serão apresentadas as diretrizes para implementação dos 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos na região abrangida pela Bacia rio 

Urussanga. As diretrizes foram baseadas nos resultados obtidos ao longo da elaboração 

do plano conforme relatórios das etapas anteriores, além da oficina de enquadramento, 

realizada com os integrantes do Comitê. 

5.1 E.4.1: Análise de alternativas para enquadramento dos corpos de água em 

classes de uso preponderantes 

Para o enquadramento dos corpos de água da região do Plano, as diretrizes são embasadas 

conforme resolução nº 357/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), 

que estabelece os padrões de qualidade dos rios de acordo com sua classe (CONAMA, 

2005), resolução n° 001/2008 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) que 

dispõe sobre a classificação dos corpos d’água de Santa Catarina (CERH, 2008), 

resolução nº 91/2008 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que dispõe 

sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais e 

subterrâneos (CNRH, 2008) e resolução nº 396/2008 do CONAMA, que dispõe sobre a 

classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas 

(CONAMA, 2008). Além disso, foram considerados os usos preponderantes e fontes de 

poluição, identificados na região de abrangência do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

do rio Urussanga. 

Para as áreas do Plano localizadas em regiões de nascentes e à montante de pontos de 

captação para abastecimento público, é recomendado o enquadramento em classes mais 

restritivas (classe especial, classe 1 e classe 2), de maneira a garantir a água em qualidade 

adequada para usos de recreação, irrigação primária e abastecimento humano. Para as 

áreas urbanizadas dos municípios, é possível a classificação em classes menos restritivas 

(classe 3 ou 4) para fins menos nobres ou de contato humano secundário. 
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5.2 E.4.2: Análise de Alternativas de Critérios de Outorga dos Direitos de Uso da 

Água 

Segundo o Art. 4º da Política Estadual de Recursos Hídricos, Lei Estadual nº 9.748/1994, 

qualquer empreendimento ou atividade que alterar as condições quantitativas e/ou 

qualitativas das águas, superficiais ou subterrâneas, dependerá de outorga, sendo a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS), por meio da 

Diretoria de Recursos Hídricos (DRHI), responsável por sua emissão. Estão dispensados 

de outorgas os usos de caráter individual para satisfação das necessidades básicas da vida. 

Ainda, segundo o Art. 9º do Decreto Estadual nº 4.778/2006 (Santa Catarina, 2006), que 

regulamenta a outorga de direito de uso dos recursos hídricos de domínio do Estado, 

indica que a outorga deve observar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Planos de 

Bacias Hidrográficas, além de pontos como: 

• Disponibilidade hídrica; 

• A prioridade ao abastecimento da população, à dessedentação de animais e à 

vazão ecológica; 

• A classe em que o corpo hídrico estiver enquadrado, em consonância com a 

legislação ambiental; 

• A promoção e a utilização racional e a preservação dos usos múltiplos de recursos 

hídricos, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

• A prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrente do uso inadequado dos recursos naturais; 

• A necessidade de assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de águas em padrões de qualidade adequada aos respectivos usos. 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos deve ser solicitada por todos aqueles que 

usam, ou pretendem usar, os recursos hídricos, seja para captação de águas, superficiais 

ou subterrâneas, seja para lançamento de efluentes, seja para qualquer ação que interfira 

no regime hídrico existente, além do uso de potenciais hidrelétricos.  
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Não importa se o usuário já tem seu uso implantado ou não. A outorga deve ser obtida 

para todos os usos de acordo com as prioridades. Ou seja, as diretrizes e os critérios 

principais para análise de outorgas devem levar em consideração.  

Para a definição de uma proposta para os critérios de outorga da bacia, foi realizada uma 

oficina com o GAP, SDE, População e Comitê da bacia no dia 18 de dezembro de 2019 

em Criciúma. Na Figura 4 é apresentado o Folder de convite para o evento e na figura 5 

foto do evento e no ANEXO I é apresentada a lista de presença. Os principais objetivos 

da oficina foram: a) Apresentar os modelos de balanços hídricos com as vazões de 

referência Q90, Q95 e Q98 para definição da vazão de referência para a bacia. b) Discutir 

os dados do Cadastro de usuários de água do estado com o enfoque voltado para as vazões 

insignificantes. c) Avaliar as prioridades de usos da água e d) Apresentar e discutir a 

minuta da proposta de resolução para o Conselho estadual de recursos hídricos. 

Figura 8 – Convite para oficina de Definição dos critérios de Outorga do uso da água na 

Bacia do rio Urussanga. 
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→ Vazão de Referência: Q90 (vazão com 90% de permanência); 

→ Vazão Máxima Outorgável: 50% da Q90 (50% da vazão com 90% de permanência); 

→ Sazonalidade: É recomendado que as outorgas sejam concedidas preferencialmente 

para o período de setembro e outubro, pelo fato de ser a época do ano com maior demanda; 

→ Usos Prioritários: 1 - o abastecimento humano e a dessedentação de animais.  

→ Os demais usos terão a mesma prioridade, nos casos de conflito caberá ao Comitê 

Urussanga dirimi-los. 

Figura 9 – Foto da Oficina de discussão da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos 

Hídricos 

 

 

Durante a elaboração dos prognósticos foram realizadas diversas projeções utilizando as 

vazões de referência Q90. Q95 e Q98. Como resultado destas análises durante oficinas 

com o GAP e população foram realizadas comparações de resultados, foi observado que 

a vazão de referência Q90 pode ser utilizada como vazão outorgável, sendo a mais 

indicada para a aplicação na Bacia, o que auxiliaria na resolução dos principais conflitos 

de quantidade de água existente atualmente. Em uma decisão em conjunto entre a equipe 

de elaboração do plano, o comitê da bacia, o GAP e a SDE, foi definida e considerada 

como vazão de referência a Q90.  
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Com base nos resultados da oficina realizada na bacia foi produzido uma minuta de 

Resolução para aprovação dos criterios de outorga na bacia do rio Urussanga, descrita no 

Anexo II desta etapa. 

5.3 E.4.3: Análise de Alternativas de Critérios de Cobrança pelo Uso da Água 

Conforme o Art. 21º da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal 9.433/1997), 

a cobrança do uso de recursos hídricos tem como objetivos: 

• Reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 

real valor; 

• Incentivar a racionalização do uso da água; 

• Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), a cobrança não é um imposto ou tarifa 

cobrados pelas distribuidoras de águas na cidade, mas sim uma remuneração pelo uso de 

um bem público. Todos e quaisquer usuários que captem, lancem efluentes ou realizem 

usos não consuntivos diretamente em corpos de água necessitam cumprir com o valor 

estabelecido. 

A cobrança é dependente das informações cadastrais e de outorga do conjunto de usuários 

e, evidentemente, das metodologias, critérios e valores propostos pelos Comitês de Bacia 

e aprovados no Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). Deve deter também as 

informações dos dados técnicos para calcular o valor financeiro final em função dos 

critérios e valores propostos pelos diferentes Comitês de Bacia e aprovados pelo Conselho 

Estadual de Recursos Humanos – CERH (Grifo nosso).  

Tais dados técnicos são nada mais do que, para cada bacia hidrográfica e para cada setor 

usuário, os volumes anuais de captação, os volumes anuais de lançamentos e respectivos 

coeficientes. Sobre os dados técnicos aplicam-se os valores (preços únicos) estabelecidos, 

de forma a compor o total anual da cobrança. Portanto, no âmbito operacional, é 

necessário um sistema digital que realize as operações necessárias para receber as 

informações de cadastro e outorga, processá-las em conformidade com as regras 
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estabelecidas para cada tipo de uso em cada bacia e realizar as operações de arrecadação 

e controle dos valores lançados e recebidos, com a emissão de relatórios e controle de 

inadimplência (SANTA CATARINA, 2006).  

Normalmente, a cobrança é o último instrumento de gestão que é implantado em uma 

bacia hidrográfica, a menos de entendimentos e decisões do Comitê de Bacia quando do 

processo de regularização de usos. A operacionalização da cobrança sem o instrumento 

da outorga e, principalmente, sem uma análise técnica, critica, de valores referentes ao 

uso de recursos hídricos informados pelos usuários em cadastramentos expedidos, resulta 

em grandes dificuldades operacionais para o processo de cobrança. Para avaliação dos 

apontamentos, critérios e a(s) fórmula(s), há de fazer um estudo avançado e simulações 

para se ter clareza no apoio a tomada de decisão, no âmbito do Comitê de Bacia, conforme 

suas especificidades e necessidades de gestão dos recursos hídricos. 

A definição dessas especificidades é de certa forma complexa, pois depende de vários 

fatores, que podem variar de tipo de usuário para tipo de usuário e mesmo de usuário para 

usuário, em razão dos seus próprios processos produtivos, metodologias, eficiências, etc. 

Quanto da Diluição de Cargas Poluentes de Qualquer Natureza, a cobrança será 

computada através da vazão alocada no corpo d’água, necessária para diluição da carga 

poluente até o nível de concentração do parâmetro de referência correspondente ao limite 

permitido pela classe de enquadramento do corpo receptor no ponto de lançamento. 

Sugere-se que a cobrança pela carga de DBO, seja imediatamente implantada, como 

parâmetro de poluição referente aos efluentes que possuam cargas poluentes 

eminentemente de origem orgânica (tais como os esgotos domésticos, por exemplo) e, à 

medida que sejam implantados sistemas de monitoramento da qualidade da água mais 

sofisticados, visando acompanhar o atendimento das respectivas classes de 

enquadramento dos corpos d’água, outro parâmetros possam se considerados, tais como 

resíduos sedimentáveis e carga inorgânica, por exemplo (SANTA CATARINA, 2006). 

A proposição de fórmulas para a Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos, deve seguir 

um estudo amplificado. Porém, como não é objeto desta atividade, foram apresentadas 
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fundamentações que atendem outros estudos, a legislação federal e estadual (Projeto de 

Lei no 0292/2004), e será exposto aqui de forma sintética sugestões de critérios de 

Cobrança pelo Uso da Água. Destaca-se que é um processo complexo e que estes dados 

devem ser de base para futuros estudos. Para tanto, destaca-se alguns critérios para a 

Cobrança do Uso da Água: 

• Planejar a implementação do sistema; 

• Análise da legislação; 

• Levantar dados, os mais detalhados possíveis, sobre uso e fontes de degradação e 

avaliar a capacidade (disponibilidade) e qualidade do corpo hídrico da área de 

atuação; 

• Obras hidráulicas; 

• Vazão; 

• Identificar os principais problemas hídricos e ambientais; 

• Potencializar o cadastro dos usuários; 

• Cenários hidrológicos; 

• Derivação ou captação em um corpo de água para consumo final; 

• Extração de água de depósito natural subterrâneo para cosnumo final; 

• Medição consumo; 

• Consumo efetivo; 

• Finalidade; 

• Cobrança por poluição (esgoto, resíduos líquidos e gasosos, diluição de efluentes); 

• Cobrança por externalidade (questões negativas; uso racional, dentre outros); 

• Outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água; 

• Aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

• Extração mineral em rio; 

• Custo eficiência de controle; 

• Criação de mercados de água; 

• Curvas de benefício; 



 

75 
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga  

PP3 – Etapa C 

Diagnóstico dos Recursos Hídricos 

 

 

 

• Dificuldades no sistema de cobrança; 

• Utilizar subsídios cruzados; 

• Preços; 

• Política de descontos; 

• Geração de receitas; 

• Estimar/simular impactos no uso (impactos sociais, ambientais e geração de 

receita); 

• Gestão integrada. 

No caso da exploração mineral no leito do curso de água ou por qualquer outra atividade 

que venha a alterá-lo, conforme se verá adiante. A cobrança poderá ocorrer pelos volumes 

captados, extraídos ou derivados, consumidos e pela diluição, transporte e assimilação de 

efluentes realizada pelo usuário, quando for aplicável, e declarado pelo usuário por 

ocasião do seu cadastramento ou assim definido pelo órgão gestor. 

Para os usos não consuntivos, não se prevê a aplicação da cobrança, apenas a outorga pela 

interferência nos corpos d’água, mediante análise de estudos específicos a serem 

apresentado pelo usuário (SANTA CATARINA, 2006). 

Na utilização dos recursos hídricos classificados com captação, extração ou derivação de 

água, sugere-se a utilização dos seguintes coeficientes multiplicadores no cálculo da 

cobrança. 

• X1 – classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o manancial;   

• X2 –disponibilidade hídrica local; 

• X3 – grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

• X4 – vazão captada em seu regime de variação; 

• X5 – finalidade a que se destina. 

• Y1 – classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o manancial; 

• Y2 – disponibilidade hídrica local, 

• Y3 – finalidade a que se destina. 

• Z1 – classe de uso em que estiver enquadrado o corpo de água receptor; 
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• Z2 – natureza da atividade responsável pela carga lançada. 

Contudo, a cobrança é o último instrumento de gestão que é implantado em uma bacia 

hidrográfica, a menos de entendimentos e decisões do Comitê de Bacia quando do 

processo de regularização de usos. A operacionalização da cobrança sem o instrumento 

da outorga e, principalmente, sem uma análise técnica, critica, de valores referentes ao 

uso de recursos hídricos informados pelos usuários em cadastramentos expedidos, resulta 

em grandes dificuldades operacionais para o processo de cobrança. Para avaliação dos 

apontamentos, critérios e a(s) fórmula(s), há de fazer um estudo avançado e simulações 

para se ter clareza no apoio a tomada de decisão, no âmbito do Comitê de Bacia, conforme 

suas especificidades e necessidades de gestão dos recursos hídricos. 

 

6 Considerações Finais 

 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga apontou as principais 

deficiências e dificuldades relacionadas ao gerenciamento, planejamento e manejo dos 

recursos hídricos da região, além de estabelecer objetivos, metas, cronogramas e 

estimativas de custos  para as ações voltadas à recuperação da qualidade hídrica, redução 

no balanço quantitativo, aumento de resiliência frente aos eventos extremos e 

fortalecimento institucional da gestão dos recursos hídricos da bacia. Foram sugeridos 20 

programas a serem implementados nos horizontes de curto, médio e longo prazo, sendo 

estimado o custo total de R$ 275.066.467,59 em 10 anos, uma média de R$ 27.506.646,76 

ao ano. 

A implementação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Urussanga tem como 

base o envolvimento dos atores de gestão e da articulação entre entidades governamentais, 

usuários e sociedade civil, para que haja o comprometimento dos diversos setores em 

busca da sustentabilidade dos recursos hídricos da região. 

O Plano representa o documento primordial para direcionamento do manejo dos recursos 

hídricos da região. As ações, programas e subprogramas, assim como a estrutura geral do 
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plano devem ser revisados no horizonte de médio prazo, de modo a avaliar a 

implementação das suas diretrizes e caracterizar a situação atual, para que novos 

elementos de gestão possam ser incorporados ao escopo original.  
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8 Anexos 

 

8.1 Anexo I - Lista de presença da Oficina de Discussão da Outorga de Direitos de 

Uso dos Recursos Hídricos. 
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8.2 Anexo II - Minuta da Resolução para aprovação dos critérios de outorga na 

Bacia do rio Urussanga. 

RESOLUÇÃO CERH N° XXXX/2020  

Aprovar os critérios de Outorga 

de Direito de Uso de Recursos 

Hídricos para captação 

superficial com base no Plano de 

Recursos Hídricos da Bacia do 

Rio Urussanga.  

 

O Presidente do CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (CERH), órgão 

de deliberação coletiva vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável (SDS), no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis no 6.739, 

de 16 de dezembro de 1985, 11.508, de 20 de julho de 2000 e pelo Regimento Interno do 

CERH, aprovado pelo Decreto no 1.003, de 12 de novembro de 1991;  

Considerando o art. 30 da Lei Federal n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que estabelece 

a atribuição dos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de 

competência, de outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e 

fiscalizar os seus usos;  

Considerando o art. 3o, inciso I, da Lei no 6.739, de 16 de dezembro de 1985, que dispõe 

que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos é o órgão encarregado de estabelecer as 

diretrizes da política de recursos hídricos com vistas ao planejamento das atividades de 

aproveitamento e controle dos recursos hídricos no território do Estado de Santa Catarina; 

Considerando os princípios fundamentais da Política Estadual de Recursos Hídricos os 

quais determinam que o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser integrado, 

descentralizado e participativo, assim como que as bacias hidrográficas constituem 

unidades básicas de planejamento do uso, conservação e recuperação dos recursos 

hídricos; 



 

112 
Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga  

PP3 – Etapa C 

Diagnóstico dos Recursos Hídricos 

 

 

 

Considerando a Lei n° 9.748, de 30 de novembro de 1994, que estabelece em seu art. 4° 

a outorga de direito de uso dos recursos hídricos como um dos instrumentos de gestão 

dos recursos hídricos; Considerando o inciso III do artigo 7o B da Lei n° 15.249, de 03 

de agosto de 2010, o qual estabelece como uma das competências dos comitês de 

gerenciamento de bacias hidrográficas a de propor ao Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, incluindo aqueles 

relativos aos usos insignificantes; 

Considerando o Decreto n° 4.778, de 11 de outubro de 2006, que regulamenta a outorga 

de direito de uso de recursos hídricos, de domínio do Estado, e determina em seu art. 9° 

que a outorga deve observar os Planos de Bacias Hidrográficas, e em seu art. 13 define 

os elementos da disponibilidade hídrica;  

Considerando que a Portaria SDS n° 36, de 29 de julho de 2008, que estabelece critérios 

de natureza técnica para a outorga de direito de uso dos recursos hídricos, em caráter 

provisório, até a aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos ou da Elaboração de 

Planos de Bacias Hidrográficas;  

Considerando que o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Urussanga, aprovado 

pelo Comitê Urussanga e ratificado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos através 

da Resolução Nº XXXX, propõe critérios da outorga de direito de uso dos recursos 

hídricos em sua área de abrangência; 

Resolve:  

Art. 1o Aprovar os seguintes critérios de Outorga de Direito do Uso dos Recursos 

Hídricos para captações superficiais estabelecidos no Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia do Urussanga:  

I - Vazão de referência: Q90 (vazão com 90% de permanência) determinada a partir das 

vazões médias mensais;  

II - Vazão outorgável: 50% da vazão de referência; 

III – Vazão Mínima Outorgável: 1 m3/h  
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IV - Priorização de novas outorgas para o período entre abril e agosto, devido à maior 

demanda para a irrigação de arroz ocorrer entre os meses de setembro a março; e  

V - Usos prioritários: 1 - o abastecimento humano e a dessedentação de animais.  

Parágrafo único. Os demais usos terão a mesma prioridade, nos casos de conflito caberá 

ao Comitê Urussanga dirimi-los.  

Art. 2o Em caso de situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos, o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Urussanga deverá deliberar sobre a situação e, se 

necessário solicitar o apoio técnico do Órgão Gestor de Recursos Hídricos do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 3o Esta Resolução poderá ser revisada e alterada caso haja modificação de cenários 

e tendências previstas no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Urussanga e de revisões 

do mesmo.  

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável Presidente do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos - CERH 

 

 


